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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO SOFTWARE MR-MPS-SV e MR-MPS-SW.
CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM-SP S/A, com sede nesta Capital, na Avenida Francisco Matarazzo n.º 1.500 – Torre Los Angeles, Bairro da Água Branca, CEP 05001-100, inscrita no CNPJ sob nº 43.076.702/0001-61 e no CCM (ISS) nº 1.209.807-8, neste ato representada pelo Diretor-Presidente Sr. MARCIO DE ANDRADE BELLISOMI, pelo Diretor Vice-Presidente de Relacionamento, Desenvolvimento e Tecnologia, Sr. LUIZ CARLOS FURTADO e pelo Diretor de Administração e Finanças Sr. JOSÉ MAURO GOMES. 
CONTRATADA: FUNDAÇÃO CARLOS ALBERTO VANZOLINI, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas/MF sob o nº 62.145.750/0001-09, com sede na Rua Doutor Alberto Seabra nº 1256/1266 – Vila Madalena, São Paulo-SP, CEP 05452-001, neste ato representada, por seu Presidente da Diretoria Executiva, Prof. MAURO DE MESQUITA SPÍNOLA, portador da Cédula de Identidade RG. nº 7.661.207-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 005.312.308-56 e por seu Diretor Executivo Financeiro, Prof. LUÍS FERNANDO PINTO DE ABREU, portador da Cédula de Identidade RG. nº 9.054.270-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 041.860.488-60. 
LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação nº 12.011/13, nos termos do artigo 24, inciso XIII da Lei Federal n.º 8.666/93. 
As partes acima qualificadas resolveram, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E PRAZO DE ENTREGA
1.1. Constitui objeto do presente Instrumento a contratação de prestação de serviços de “CONSULTORIA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO SOFTWARE MR-MPS-SV e MR-MPS-SW”, visando capacitar a PRODAM a adotar práticas proativas, estruturadas e eficientes de trabalho junto a clientes estratégicos.
1.2. O objeto deste contrato será realizado no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a partir da assinatura do contrato, não podendo ultrapassar o prazo de vigência, salvo por motivo devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 
1.3. O conteúdo programático, módulos, disciplina, carga horária e metodologia encontram-se descritos na proposta apresentada pela CONTRATADA que se encontram entranhadas no processo DL-12.011/13.
1.3.1. PROPOSTA FCAV 0744/13 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO NÍVEL F DO MPS.BR (COM BASE NOS MODELOS MPS.BR-SW E MPS.BR-SV) NA PRODAM, constante às fls. 004/015 do mencionado processo.
1.4. O Termo de Referência (Anexo I), faz parte integrante deste Instrumento. Fica acordado que os termos e disposições deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros entendimentos, em especial do que consta da Cláusula Quinta deste Contrato.
1.5. A realização das atividades ocorrerá tanto nas dependências da CONTRATANTE quanto da CONTRATADA em dia e horário previamente acordado entre as partes.
CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1. A CONTRATADA deverá estar habilitada pelo núcleo SOFTEX para atendimento ao objeto em questão.

2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais experientes e credenciados para a realização das atividades previstas no escopo deste documento.

2.3. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

2.4.  Como decorrência da assunção da condução dos serviços a ela deferidos por este Instrumento, a CONTRATADA, em relação a estes, assume integral e exclusiva responsabilidade pela sua boa execução, de acordo com o Contrato e com os padrões da boa técnica, tanto do ponto de vista profissional como civil e administrativo, sendo-lhe aplicáveis no que concerne à responsabilidade, o mesmo tratamento legal dispensado à CONTRATANTE.
2.5.  Obedecer aos padrões de qualidade, os prazos, os custos e os cronogramas estabelecidos, bem como as normas e orientações da CONTRATANTE, visando à plena satisfação das suas necessidades.
2.6.  A CONTRATADA obriga-se a manter Equipe necessária à execução dos serviços contratados para o perfeito desempenho de suas atividades, em consonância com as exigências da CONTRATANTE.
2.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações sociais, civis, tributárias, fiscais e trabalhistas decorrentes da execução deste Contrato, inexistindo qualquer tipo de vínculo empregatício entre seus empregados e/ou contratados e a CONTRATANTE.
2.8.  Apresentar os resultados que lhe incumbirem nas atividades ora ajustadas, e, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, proceder às correções e revisões necessárias às falhas e defeitos técnicos, porventura verificados na execução dos serviços ora pactuados.
2.9. Respeitar os direitos autorais e outros privilégios de terceiros, responsabilizando-se pelas perdas e danos que, em virtude do descumprimento desta obrigação, mesmo após a execução deste Contrato, vierem a ser atribuídos à CONTRATANTE.
2.10.  Preservar todos os documentos entregues pela CONTRATANTE para a consecução dos serviços ora pactuados, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior.
2.11. A CONTRATADA neste ato se responsabiliza, em caráter irrevogável e irrestrito, por quaisquer reclamações trabalhistas ou qualquer ato de natureza administrativa ou judicial, inclusive os decorrentes de acidente de trabalho, que venham a ser intentados por seus consultores, prepostos ou contratados em face da CONTRATANTE, durante a execução dos serviços objeto deste Contrato, seja a que título for e a que tempo decorrer, respondendo pelo pagamento de indenizações, multas, custas processuais e demais encargos.
2.12. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados por seus empregados, consultores ou prepostos aos bens ou quaisquer terceiros relacionados à CONTRATANTE, decorrente de atos ilícitos, dolo, negligência, imperícia ou imprudência, praticados por eles no exercício das funções objeto deste Contrato, comprometendo-se a reembolsar a CONTRATANTE, incontinentemente, por quaisquer despesas que esta seja obrigada a efetuar, desde que seja devidamente comprovada a culpabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. Definir internamente os representantes do “Comitê MPS” e do SSEPG.

3.2. Disponibilizar os recursos de infraestrutura (sala para o projeto) para o cumprimento das recomendações da consultoria.

3.3. Alocar no mínimo um profissional da PRODAM, em período integral, durante todo o período do projeto.

3.4. Inscrever pelo menos dois profissionais no Curso de Introdução ao MPS-Software (C1-MPS-SW) oferecido pelo SOFTEX para compor a equipe de avaliação do MR-MPS-SW: 2012 nível F.

3.5. Inscrever pelo menos dois profissionais no Curso de Introdução ao MPS-Serviços (C1-MPS-SV) oferecido pelo SOFTEX para compor a equipe de avaliação do MR-MPS-SV: 2012 nível G e nível F.

3.6. Gerar documentação e evidências, apontadas pela consultoria, necessárias ao cumprimento dos requisitos do modelo MR-MPS-SW:2012 e MR-MPS-SV:2012.
3.7. Alocar outros profissionais, conforme a necessidade e cronograma do projeto.

3.8. Aplicar todas as ações recomendadas pela CONTRATADA para o atendimento às exigências dos requisitos do Modelo MR-MPS-SW:2012 e MR-MPS-SV:2012.

3.9.  Acompanhar e conferir os serviços executados, notificando a CONTRATADA para, dentro do prazo de 10 (dez) dias, promover a correção dos serviços considerados inadequados.

3.10.  Solicitar à CONTRATADA a substituição dos técnicos envolvidos, quando caracterizada e comprovada a sua necessidade.
CLÁUSULA QUARTA – CONFIDENCIALIDADE

4.1. A CONTRATADA compromete-se a não revelar ou utilizar as informações confidenciais de que tenha acesso por conta da execução dos serviços ora pactuados.

4.2. Entende-se por informações confidenciais toda a informação não conhecida pelo público em geral, quer sejam de origem técnica, negocial ou de qualquer outra natureza, manifestadas de forma tangível ou intangível.
4.3.  Veda-se, por igual, à CONTRATADA, a divulgação de quaisquer estudos, projetos, relatórios, especificações e dados provenientes da presente prestação de serviços.

4.3.1. A vedação prevista no item anterior não se aplicará nos casos de:

a) Informações que sejam de domínio público ou entrem posteriormente para domínio público, sem responsabilidade da CONTRATADA;
b) Informações que a CONTRATADA receba de terceiros que não estejam sob obrigação de manter tais informações de modo confidencial;
c) Informações que, por lei, devam ser reveladas.

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES MENSAL E TOTAL
5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal R$ 21.169,00 (vinte e um mil e cento e sessenta e nove reais).
5.2. O valor total do contrato é de R$ 381.050,00 (trezentos e oitenta e um mil e cinquenta reais).
5.3. Após o recebimento da Nota Fiscal, a CONTRATANTE disporá de 5 (cinco) dias úteis para o aceite aprovando os serviços executados.
   5.3.1. Se houver divergências no serviço executado, a CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal e o relatório para que os mesmos sejam adequados.
CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA – ART. 56 DA LEI N.º 8.666/93
6.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura deste instrumento, garantia contratual, na forma do art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, perfazendo o valor de R$ 19.052,50 (dezenove mil e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), sendo que a não entrega no prazo estabelecido sujeitará a Contratada às penalidades previstas neste instrumento.

6.1.1. Para cobrança pela CONTRATANTE de quaisquer valores da CONTRATADA, a qualquer título, a garantia poderá ser executada.
6.1.2.  A garantia oferecida deverá ter vigência, expressamente mencionada, desde a data de assinatura do contrato até 3 (três) meses posteriores ao término da vigência do contrato, devendo ser renovada e seu valor reajustado pelo mesmo índice percentual, se ocorrer, a cada prorrogação efetivada no contrato.

6.1.3.  A CONTRATADA deverá informar expressamente na apresentação da garantia as formas de verificação de autenticidade e veracidade do referido documento junto às instituições responsáveis por sua emissão.

6.1.4.  No caso de seguro-garantia, a instituição prestadora da garantia contratual deve ser devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e, no caso de fiança bancária, pelo Banco Central do Brasil.

6.1.5. A garantia contratual oferecida, nesses dois casos (seguro-garantia ou fiança bancária) não deverá vedar sua execução no caso de responsabilidade trabalhista. 

6.1.6. A insuficiência da garantia não desobriga a CONTRATADA quanto aos prejuízos mencionados no item acima, responsabilizando-se por todas as perdas e danos apurados pela CONTRATANTE que sobejarem aquele valor.

6.1.7. Para cobrança pela CONTRATANTE de quaisquer valores da CONTRATADA, a qualquer título, a garantia poderá ser executada pela CONTRATANTE a partir do 3º (terceiro) dia, contados do trânsito em julgado da aplicação de penalidade, na hipótese do não cumprimento de suas obrigações contratuais.

6.1.8. Não sendo a garantia executada por força de penalidade administrativa e não restando configurado o constante nos itens anteriores, que vedam a restituição da garantia contratual, esta será restituída ao término de sua vigência.

6.1.9. A garantia, quando prestada em dinheiro, será devolvida corrigida pelos mesmos índices de reajuste previsto neste contrato, salvo na hipótese de aplicações de penalidades pecuniárias ou necessidade de ressarcimento de prejuízos causados pela CONTRATADA à CONTRATANTE ou a terceiros, cujos montantes serão debitados da garantia, restituindo-se à CONTRATADA o que remanescer.

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Como contraprestação pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA em 18 (dezoito) parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 21.169,00 (vinte e um mil e cento e sessenta e nove reais), vencendo a primeira parcela um mês após o início dos serviços.

7.2. No preço estabelecido no item 7.1 acima, estão incluídos todos os custos e tributos que devam incidir sobre a prestação de serviços objeto do presente Contrato.

7.3. O pagamento será feito por intermédio de crédito em conta corrente ou por outra modalidade que possa vir a ser determinada pela Gerência Financeira – GFI da CONTRATANTE, em 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão do “Termo de Aceite”, nas condições definidas no item 5.3, deste Contrato.
7.4. Em caso de atraso de pagamento dos valores devidos à CONTRATADA, mediante requerimento formalizado por esta, incidirão juros moratórios calculados utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

7.5. A CONTRATANTE promoverá a verificação da regularidade fiscal municipal da CONTRATADA no site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ antes de todo e qualquer pagamento, para a devida comprovação de que a Empresa contratada não esteja inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura da Cidade de São Paulo, sendo que, se for verificada a existência de registro(s) no CADIN, incidirão as disposições do Artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/05, suspendendo o pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele Cadastro. 

7.6. Caso a Fatura contenha divergência com relação ao estabelecido no Instrumento Contratual, a CONTRATANTE ficará obrigada a comunicar à empresa CONTRATADA, formalmente, o motivo da não aprovação no prazo de 3 (três) dias úteis. A devolução da Fatura, devidamente regularizada pela CONTRATADA, deverá ser efetuada em até 2 (dois) dias úteis da data da comunicação formal pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL

8.1.  Eventual alteração nas Cláusulas do presente Contrato deverá ser observado os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93 e será formalizado por intermédio de documento assinado por representantes legalmente constituídos e presente menção expressa de tratar-se de alteração introduzida a este Instrumento.

8.2.  A execução, pela CONTRATADA, de qualquer serviço adicional não previsto no escopo deste Contrato, terá validade ou efeito somente se atendidas, previamente, as condições do item anterior.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

9.1. Pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções estabelecidas na Lei FederaL nº 8.666/93 e atualizações posteriores, Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto Municipal nº 44.279/03 e demais legislações pertinentes, e em especial:
a)  multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), a qual deverá ser descontada da fatura até a totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o caso. Após o prazo máximo de 10 (dez) dias de atraso, sem motivo justificado, o presente Contrato poderá, a critério da CONTRATANTE, ser rescindido e aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas nas alíneas “d” e “e” abaixo;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço descumprido quando em desacordo com as especificações contidas no Anexo I – “Termo de Referência” e na Proposta Comercial da CONTRATADA;

c)   multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela descumprida em relação às demais Cláusulas, conforme o caso, exceto aquelas cujas sanções são as já estabelecidas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber;

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Instrumento Contratual, no caso de rescisão, por culpa ou requerimento da CONTRATADA, sem motivo justificado ou amparo legal, a critério da CONTRATANTE;

      e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

9.2. A abstenção por parte da CONTRATANTE do uso de quaisquer das faculdades à mesma concedida neste instrumento, não importará em renúncia ao seu exercício.

9.3. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste edital não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações, na Lei nº 10.520/02, Lei Municipal nº 13.278/02 e Decretos Municipais nºs  44.279/03, 46.662/05, 47.014/06, 49.511/08, 50.537/09 e 52.552/11, e ainda no que se refere aos órgãos de controle externo dos atos e contratos da Contratante, bem como nas previstas na legislação penal e na Lei nº 8.429/92.

9.4. Para a cobrança pela Contratante de quaisquer valores da Contratada, a qualquer título, a garantia contratual prevista neste Edital poderá ser executada, na forma da lei.

9.5. Previamente a aplicação de quaisquer penalidades a Contratada será notificada a apresentar defesa prévia à Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação que será enviada ao endereço constante no preâmbulo do Contrato.

9.6. Considera-se recebida a notificação na data assinatura do aviso de recebimento ou, na ausência deste, a data constante na consulta de andamento de entrega realizada no site dos Correios, sendo certificado nos autos do processo administrativo correspondente qualquer destas datas.

9.6.1. Caso haja recusa da Contratada em receber a notificação, esta será considerada recebida na data da recusa, contando a partir desta data o prazo para interposição da defesa prévia.

9.7. As decisões da Administração Pública referentes à efetiva aplicação da penalidade ou sua dispensa serão publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos termos do Decreto Municipal n.º 44.279/03, ressalvados os casos previstos no referido ato normativo.

9.8. A aplicação de quaisquer multas pecuniárias não implica renúncia, pela PRODAM, do direito ao ressarcimento dos prejuízos apurados e que sobejarem o valor das multas cobradas.

9.9. Caso não seja apresentada tempestivamente a defesa prévia ou esta seja tida por improcedente a juízo da PRODAM, esta avaliará a possibilidade de aplicação das sanções previstas em lei, garantido à Contratada o direito ao contraditório e a ampla defesa.

9.10. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe a legislação municipal e federal em vigor. 

9.11. A aplicação das penalidades não impede a satisfação das perdas e danos causados à Administração. 

CLAUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1. Além dos motivos constantes nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, é facultado a CONTRATANTE o direito de rescindir o presente contrato, total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA assista direito a qualquer indenização, nos seguintes casos e desde que observado o disposto neste contrato:

a) Caso a CONTRATADA entre em falência, liquidação judicial ou extrajudicial, em recuperação judicial ou dissolução da sociedade;

b) Caso a CONTRATADA transfira, no todo ou em parte, suas obrigações e/ou direitos decorrentes deste Contrato a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

c) A incidência pela 3ª vez, indistintamente, em quaisquer das penalidades previstas nas alíneas da Cláusula IX deste instrumento.

10.2. Não constituem causas de rescisão contratual o não cumprimento das obrigações aqui assumidas em decorrência dos fatos que independam da vontade das partes, tais como os que configurem caso fortuito e força maior, previstos no Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade solidária ou subsidiária entre a CONTRATANTE e os empregados ou prepostos da CONTRATADA, única responsável como empregador. Por este motivo, todas as despesas com esse pessoal, inclusive encargos decorrentes da legislação vigente, trabalhistas, previdenciários ou securitários, inclusive a reparação de danos civis causados por acidente de trabalho, correrão por conta e risco da CONTRATADA.
11.2. As Partes se responsabilizam por todas as informações que prestarem para a execução do objeto do presente Instrumento. Quaisquer informações prestadas por elas, que vierem a ser avaliadas como falsas ou indutivas a erro, poderão dar causa a rescisão contratual, pela Parte inocente, na forma determinada por este Instrumento.
11.3. A aceitação, a qualquer tempo, por quaisquer das Partes, do não cumprimento das Cláusulas ou condições estabelecidas neste Instrumento, será interpretada como mera liberalidade, não implicando em novação ou na renúncia do direito de exigir o fiel cumprimento das obrigações ora pactuadas.
11.4. Toda e qualquer comunicação entre as Partes, inclusive as notificações, somente poderão ser formalizadas por escrito, via carta protocolada ou fac-símile, e endereçadas conforme indicado no preâmbulo, reputando-se efetuadas na data de seu recebimento.
11.5. As Cláusulas e termos do presente Instrumento prevalecem sobre qualquer outro acordo estabelecido entre as Partes, a partir da sua assinatura.
11.6. O caso fortuito e a força maior, em conjunto ou isoladamente, serão interpretados e levados em consideração para efeitos indenizatórios, caso quaisquer das Partes tenha concorrido para o prejuízo, nos termos do “caput” do artigo 393 do Novo Código Civil Brasileiro, legislação anteriormente invocada.
11.7. Posteriormente à execução dos trabalhos e ao pagamento total do preço acordado, dar-se-á o encerramento do Contrato, nada mais podendo ser exigido entre as Partes.

11.8. Os direitos e obrigações deste Contrato serão regidos pelo que dispõem a Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores, a Lei Municipal nº 13.279/02, o Decreto Municipal nº 44.279/03 e demais legislações correlatas à matéria, assim como pelo elencado no Anexo I – “Termo de Referência” e pela Proposta Comercial da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- FORO

12.1. Elegem as partes o foro da Comarca de São Paulo, com renúncia de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as questões que possam surgir no decorrer da execução deste Contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

São Paulo,      de                     de 2014.

Pela CONTRATANTE:   MARCIO DE ANDRADE BELLISOMI
                                        Diretor-Presidente 
                                        LUIZ CARLOS FURTADO

                                        Diretor Vice-Presidente de Relacionamento

                                        Desenvolvimento e Tecnologia
                 JOSÉ MAURO GOMES
                 Diretor de Administração e Finanças
Pela CONTRATADA:    Prof. MAURO DE MESQUITA SPÍNOLA


                 Presidente da Diretoria Executiva
                                       Prof. LUIS FERNANDO PINTO DE ABREU
                                                   Diretor Executivo Financeiro
TESTEMUNHAS: 1.                                                    2.
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Contratação de Instituição Implementadora do MPS.BR (II-MPS.BR) habilitada pela Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX), conforme COMUNICADO SOFTEX MPS 03/2004 e convênio assinado com a entidade, para a prestação dos seguintes serviços de consultoria:
1.1. Implementação do MR-MPS-SV, segundo o Guia Geral MPS de Serviços: 2012 e compreendendo os níveis de maturidade G e F, para todos os serviços de infraestrutura da PRODAM, num prazo máximo de 18 meses consecutivos.
1.2. Implementação do MR-MPS-SW, segundo o Guia Geral MPS de Software: 2012 e compreendendo o nível de maturidade F, para todos os serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas da PRODAM, num prazo máximo de 18 meses consecutivos.
2. JUSTIFICATIVA

A implementação do MR-MPS-SV, modelo baseado nos conceitos de maturidade e capacidade de processo para a avaliação e melhoria da qualidade e produtividade dos serviços prestados, capacitaria  as equipes técnicas de infraestrutura da PRODAM, com práticas proativas, estruturadas e eficientes de trabalho, melhorando seu desempenho e mantendo altos níveis de serviços, com o aumento da satisfação dos clientes.

A implementação do MR-MPS-SW, modelo baseado nos conceitos de maturidade e capacidade de processo para a avaliação e melhoria da qualidade e produtividade dos serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, capacitaria as equipes técnicas da PRODAM, com práticas proativas, estruturadas e eficientes de trabalho, melhorando seu desempenho e mantendo altos níveis de qualidade de software, com o aumento da satisfação dos clientes.

3. ESCOPO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

3.1. Implementação do MR-MPS-SV
O escopo dos serviços de consultoria para a implementação dos níveis de maturidade G e F, do MR-MPS-SV compreende:
a) Diagnóstico inicial nos processos de serviços de infraestrutura de TIC em relação aos níveis de maturidade G e F;

Identificação dos processos, procedimentos, ferramentas e controles utilizados atualmente no processo de prestação de seus serviços de infraestrutura de TIC e análise da aderência frente aos seguintes processos:
Nível G

· Entrega de Serviços – ETS 
· Gerência de Incidentes – GIN
· Gerência de Nível de Serviço - GNS
· Gerência de Requisitos – GRE
· Gerência de Trabalhos – GTR
Nível F

· Aquisição – AQU 

· Gerência de Configuração – GCO

· Garantia da Qualidade – GQA

· Gerência de Problemas – GPL

· Gerência de Portfólio de Trabalhos – GPT

· Medição – MED

Produto a ser entregue: Relatório de Avaliação
b) Treinamentos para implementação do nível G;

Fornecimento de treinamento aos profissionais da PRODAM envolvidos na definição e implementação de processos de serviços de infraestrutura, compreendendo os processos de Gerência de Requisitos, Gerência de Trabalhos, Gerência de Nível de Serviço, Gerência de Incidentes e Entrega de Serviços. Ao final do treinamento, cada participante deverá receber um Certificado emitido pela  Contratada;
c) Consultoria para implementação do nível G;

Consultoria para implementação de melhorias e formalização de processos para adequação aos requisitos dos processos do nível G do modelo MR-MPS-SV.

d) Pré-avaliação para implementação do nível G;

Verificar a conformidade dos processos executados pela organização com relação às práticas previstas nos processos do nível G do MR-MPS-SV 2012, com vistas à avaliação oficial.
e) Acompanhamento da avaliação oficial nível G;

Participação na avaliação oficial nível G, fornecendo os serviços de consultoria para atendimento aos itens apontados na avaliação oficial. 

Obs: o serviço de avaliação oficial MPS.BR, com fins de certificação, não faz parte deste escopo e será contratado junto a uma Instituição Avaliadora MPS.BR, conforme prevê o modelo. 
f) Treinamentos para implementação do nível F;

Fornecimento de treinamento aos profissionais da PRODAM envolvidos na definição e implementação de processos de serviços de infraestrutura, compreendendo os processos de Medição, Gerência de Portfólio de Trabalhos, Gerência de Problemas, Garantia da Qualidade, Gerência de Configuração e Aquisição. Ao final do treinamento, cada participante deverá receber um Certificado emitido pela Contratada

g) Consultoria para implementação do nível F;

Consultoria para implementação de melhorias de processos para adequação aos requisitos dos processos do nível F do modelo MR-MPS-SV.
h) Pré-avaliação para implementação do nível F;
Verificar a conformidade dos processos executados pela organização com relação às práticas previstas nos processos do nível F do MR-MPS-SV 2012, com vistas à avaliação oficial.
i) Acompanhamento da avaliação oficial nível F.

Participação na avaliação oficial nível G, fornecendo os serviços de consultoria para atendimento aos itens apontados na avaliação oficial. 

Obs: o serviço de avaliação oficial MPS.BR, com fins de certificação, não faz parte deste escopo e será contratado junto a uma Instituição Avaliadora MPS.BR, conforme prevê o modelo. 

3.2. Implementação do MR-MPS-SW
O escopo dos serviços de consultoria para a implementação do nível de maturidade F, do MR-MPS-SW compreende:

a) Diagnóstico inicial nos processos de software da PRODAM com identificação das lições aprendidas no processo de implementação do nível G para projetos da Gerência de Relacionamento V voltados ao atendimento do cliente, Secretaria Municipal da Saúde (SMS) e, a partir das lições aprendidas, definição da estratégia de implementação visando evoluir do nível G para o nível de maturidade F;

Identificação dos processos, procedimentos, ferramentas e controles utilizados atualmente no processo de prestação de seus serviços e análise da aderência frente aos seguintes processos:
Nível F

· Aquisição – AQU 

· Gerência de Configuração – GCO

· Garantia da Qualidade – GQA

· Gerência de Portfólio de Projetos – GPP

· Medição – MED

Produto a ser entregue: Relatório de Avaliação
b) Treinamentos para implementação do nível F;

Fornecimento de treinamento aos profissionais da PRODAM envolvidos na definição e implementação de processos de software, compreendendo os processos de Aquisição, Gerência de Configuração, Garantia da Qualidade, Gerência de Portfólio de Projetos e Medição. Ao final do treinamento, cada participante deverá receber um Certificado emitido pela  Contratada;
c) Consultoria para implementação do nível F;

Consultoria para ajuste do modelo de operação, definição de papeis e responsabilidades que criem as condições necessárias para que a organização possa atender aos requisistos do MR-MPS-SW:2012 nível F

Consultoria na revisão e ajuste do processo de desenvolvimento de software da Prodam (abrangendo os ciclos de vida utilizados no desenvolvimento da Prodam, incluindo metodologias ágeis) visando implementar as  melhorias necessárias para que  os processos que compõem o escopo do nível F do modelo MR-MPS-SW sejam executados de forma aderente ao que é requerido pelo modelo.

Validação da documentação relativas aos processos do do MR-MPS-SW:2012 nível F

Validação dos produtos gerados durante a institucionalização dos processos

Pré-avaliação para implementação do nível F;
Verificar a conformidade dos processos executados pela organização com relação às práticas previstas nos processos do nível F do MR-MPS-SW 2012, com vistas à avaliação oficial.

Apoio na revisão/ajustes dos processos identificados como não aderentes ao modelo no processo de pré-avaliação.

d) Acompanhamento da avaliação oficial nível F.

Participação na avaliação oficial F, fornecendo os serviços de consultoria para atendimento aos itens apontados na avaliação oficial. 

Obs.: o serviço de avaliação oficial MPS.BR, com fins de certificação, não faz parte deste escopo e será contratado junto a uma Instituição Avaliadora MPS.BR, conforme prevê o modelo. 

4. LOCAL DAS ATIVIDADES

4.1. Todas as atividades previstas no escopo do serviço deverão ser realizadas nas dependências da Contratada e da PRODAM, à Av. Francisco Matarazzo, 1500 – Água Branca, São Paulo - SP.  

5. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA/CONTRATADA
5.1. A CONTRATADA deverá estar habilitada pelo núcleo SOFTEX para atendimento ao objeto em questão.
5.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais experientes e credenciados para a realização das atividades previstas no escopo deste documento.
6. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E CONFIDENCIALIDADE

A CONTRATADA, pautada nos mais rigorosos princípios éticos e profissionais, deverá zelar pelo sigilo de quaisquer informações, documentos da CONTRATANTE, que venham a tomar conhecimento ou tenham acesso, durante e após fim do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir e utilizar, sob as penas da lei, salvo quando houver autorização expressa da CONTRATANTE. Para tanto, deverá ser assinado pelas partes, quando da assinatura do contrato, um Termo de Compromisso de Confidencialidade.
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